
Catálogo de Iniciativas



1ª Batalha

• Aprimoramento da atuação das instâncias de governança da PGDF;

• Elaboração e implementação da sistemática de mapeamento de processos de trabalho;

• Instalação da Comissão de Ética da PGDF e estabelecimento das normas de funcionamento e dos fluxos de trabalho;

• Aprimoramento da gestão das Procuradorias Especializadas;

• Evolução de painel de Gestão Estratégica;

• Elaboração e implementação do Plano de Comunicação Institucional da PGDF;

• Aprimoramento da interface entre a ASCOM e as demais áreas da PGDF;

• Maximização do uso dos recursos das redes sociais da PGDF;

• Elaboração do Plano de Dados Abertos da PGDF.



2ª Batalha

• Desenvolvimento de sistema integrado de gestão de precatórios (com portal e aplicativo mobile para acordo direto em precatório);

• Atuação judicial estratégica em relação aos 10 principais precatórios impugnados, para os quais o valor total caucionado supera o 

valor de R$1,2 bilhão;

• Revisão de cálculos de precatórios de Planos Econômicos;

• Sistematização, aprimoramento e reforço do processo de trabalho para compensação de precatório;

• Desenvolvimento de sistema de avaliação com instrumento (questionário), temas de avaliação e público-alvo;

• Adaptação das minutas de editais e de ajustes, bem como os pareceres normativos e referenciais à Lei nº 14.133/2021;

• Criação de Ementário da Consultoria Jurídica da PGDF;

• Aprimoramento do sistema de pesquisa de pareceres;

• Capacitação dos públicos interno e externo para a correta utilização dos instrumentos disponibilizados pela Consultoria Jurídica;

• Implementação das diretrizes normativas e ações atinentes à solução consensual de conflitos que envolvam o Distrito Federal;

• Elaboração de proposta de projeto de lei e normativos para viabilização e ampliação das conciliações (murões e acordos por adesão);

• Reestruturação jurídica da Câmara Permanente Distrital de Mediação em Saúde e implantação dos serviços aos usuários do SUS;

• Desenvolvimento de painel de judicialização dos litígios de saúde no Distrito Federal;

• Definição de temas prioritários para atuação na litigância de massa;

• Criação de fluxos de controle de processos judiciais repetitivos;

• Aprimoramento da automação de processo de trabalho do contencioso de massa;

• Definição de temas prioritários para atuação estratégica;

• Criação de fluxos de controle de processos judiciais estratégicos.



3ª Batalha

• Execução de protesto em massa das dívidas ativas ajuizadas;

• Elaboração e implementação de Política de Educação Fiscal para o Contribuinte;

• Aumento para 15.000 a emissão de protestos de títulos da dívida ativa por mês;

• Institucionalização de rotina de trabalho para negativação de devedor em cadastro de inadimplentes;

• Desenvolvimento de segmentação de devedores e outros meios de acionamentos;

• Implementação da política de desjudicialização;

• Implementação da rotina de peticionamento em massa;

• Desenvolvimento de modelo automatizado de gestão da dívida ativa;

• Instituição de fluxo de cobrança da dívida ativa (Ciclo de Vida);

• Elaboração de projeto de lei para proposição de padrões de recuperabilidade e identificação de créditos irrecuperáveis (RATING) e 

adequação do patamar mínimo

de ajuizamento ao CMEF (Custo Médio da Execução Fiscal);

• Aperfeiçoamento institucional da PGFAZ.



4ª Batalha

• Disponibilização de requerimento via Sistema de Peticionamento Eletrônico;

• Criação da Agenda de Serviços ao Cidadão;

• Criação do Portal de Serviços ao Cidadão;

• Desenvolvimento de serviço a ser disponibilizado em site web e no APP e-GDF para acesso de informações do processo judicial e da 

situação da dívida;

• Implantação do SAPRE;

• Implantação do módulo de cálculos do sistema de automação judicial;

• Desenvolvimento de sistema de cálculos.

• Desenvolvimento da Integração do Processo Administrativo (SEI) com o processo judicial;

• Inclusão da PGCONS e da Corregedoria no sistema de automação judicial;

• Evolução do sistema de automação judicial;

• Desenvolvimento do projeto de Inteligência Artificial em Execução Fiscal;

• Desenvolvimento do projeto de Inteligência Artificial em Litigância de Massa.



5ª Batalha

• Internalização da gestão por competência para capacitação profissional, nos termos do Decreto nº 39.468, de 2018;

• Aprimoramento da comunicação institucional para as ações de desenvolvimento e capacitação;

• Implantação do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho, nos termos do Decreto nº 39.587, de 2018;

• Realização do dimensionamento da força de trabalho;

• Elaboração de Programa de valorização e Reconhecimento do Servidor.




